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O CORONEL PM COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR 
DE MINAS GERAIS, no uso da competência que lhe atribuída pelo 
art.1 do Decreto n 45.835 de 23 de dezembro de 2011, EXONERA a 
pedido, nos termos do artigo 106, alínea a, da Lei n 869 de 05 de julho 
de 1952: do cargo de provimento efetivo de Especialista em Educação 
Básica da Polícia militar: GEANDRO ROCHA, matrícula n. 160.742-3, 
Nível I, Grau D, a partir de 08/06/2020;
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Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares - IPSM

Cel PM QOR Vinícius Rodrigues de Oliveira

FÉRIAS-PRÊMIO AFASTAMENTO
O Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças do IPSM, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 1º, letra “e”, da Portaria n.º 792, 
de 24/06/2019, autoriza afastamento para gozo de férias-prêmio, nos 
termos da Resolução SEPLAG n° 22, de 25/04/2003 à servidora:
Matrícula 1440022-0, Maria Vicentina da Silva, cargo de Auxiliar 
Geral de Seguridade Social, por 15 dias, referente ao 8° quinquênio, 
a partir de 23/07/2020.

Belo Horizonte, 27 de julho de 2020.
(a) Paulo de Vasconcelos Júnior

Cel PM QOR Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças
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ATO DA DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA
O Diretor de Previdência do Instituto de Previdência dos Servidores 
Militares do Estado de Minas Gerais, usando das atribuições confe-
ridas pelo Art.20, Inciso III, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n.º 45.741, de 22set2011, resolve incluir no quadro de pensionistas do 
IPSM, no mês de maio/2020, os seguintes beneficiários, nos termos dos 
Arts. 2º e 23 da Lei 10.366/90, com a redação dada pela Lei 13.962, de 
27 de julho de 2001 e modificações posteriores:
*Pensionista: Jokbede Alves Moreira Lima e outro; Segurado: Gilmar 
Antonio de Lima; Matrícula: 119.830.
*Republicado por erro de origem.
Registre-se e publique-se.

Belo Horizonte, 27 de julho de 2020.
(a) Cláudio Roberto de Souza 

CEL BM QOR Diretor de Previdência
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ATO DA DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA
O Diretor de Previdência do Instituto de Previdência dos Servidores 
Militares do Estado de Minas Gerais, usando das atribuições confe-
ridas pelo Art.20, Inciso III, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n.º 45.741, de 22set2011, resolve incluir no quadro de pensionistas do 
IPSM, no mês de maio 2020, os seguintes beneficiários, nos termos dos 
Arts. 2º e 23 da Lei 10.366/90, com a redação dada pela Lei 13.962, 
de 27 de julho de 2001, Pelo deferimento, nos termos do art. 2º e 23 
da Lei 10366/90, c/c o art.4º da Lei 13.462/01,c/c§2°, do art.59-D, da 
Lei 5.301/69 acrescentado pelo art. 4º da Lei 109/09 e modificações 
posteriores:
*Pensionista: Juliana Diniz Silva e outro; Segurado: Diego Schmitt 
Neves; Matrícula: 140.040; *Pensionista: Thays Sttefania Barbosa 
Zuccheratte e outro; Segurado: Adelmo Felipe de Paula Zuccheratte; 
Matrícula: 140.365; *Pensionista: Evelin Costa Lima e outro; Segu-
rado: Rangel Aurelio Pires Netto; Matrícula: 141.140; *Pensionista: 
Renato Ferreira Costa e outro; Segurado: Carla Ferreira Verissimo; 
Matrícula: 156.371.
*Republicado por erro de origem.
Registre-se e publique-se.

Belo Horizonte, 27 de julho de 2020.
(a) Cláudio Roberto de Souza – Cel BM QOR Diretor de Previdência
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Art. 10 O sistema da empresa credenciada deverá permitir que os dados 
das aulas ministradas (registro de frequência de cada aula do instrutor 
e dos alunos, bem como as imagens utilizadas para a validação biomé-
trica facial inicial, de permanência e final) fiquem armazenados por no 
mínimo 5 (cinco) anos e possam ser enviados ao DETRAN/MG em 
arquivo digital, quando solicitados, de maneira que seja possível esco-
lher nesse envio a disciplina, o dia e o horário.
Parágrafo único O DETRAN/MG, por meio da Divisão de Habilitação, 
poderá, a qualquer tempo, solicitar aos CFCs a comprovação das aulas 
ministradas remotamente através de relatórios e/ou meios digitais (ima-
gens e gravações, por exemplo), que a empresa de ensino remoto, cre-
denciada pelo DETRAN/MG e escolhida pelo CFC, deverá emitir.
Art. 11 Em caso de falhas sistêmicas por parte do candidato, instru-
tor ou plataforma utilizada, a aula será considerada inválida para todos 
os fins.
Art. 12 A retransmissão do instrutor ou a reentrada dos alunos na sala 
virtual será admitida desde que eles já tenham realizado a validação 
biométrica facial inicial e a aula não tenha terminado.
Parágrafo único No caso previsto no caput, a aula remota só será aceita 
como válida, nas hipóteses de desconexões, se o aluno estiver estado 
presente em pelo menos 90% (noventa por cento) do tempo de cin-
quenta minutos de aula.

CAPÍTULO II - DOS PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO 
DA EMPRESA E DE APRESENTAÇÃO DA 
PLATAFORMA ELETRÔNICA DE ENSINO

Art. 13 O processo de credenciamento da empresa, para o fornecimento 
de sistema eletrônico de ensino remoto para os CFCs, compreende as 
seguintes etapas:
I. Habilitação jurídica e documental;
II. Homologação da plataforma eletrônica de ensino remoto.
Art. 14 O requerimento de credenciamento, assinado pelos sócios e 
dirigido ao Diretor do DETRAN/MG, deverá ser protocolizado junto 
ao Protocolo Geral do DETRAN/MG e estar devidamente instruído 
com a seguinte documentação:
a. Ato constitutivo; estatuto ou contrato social em vigor; ou registro 
comercial, em se tratando de empresa individual; com o objeto con-
dizente com a finalidade do credenciamento, devidamente registrado, 
acompanhado das alterações posteriores ou da última consolidação;
b. Relação nominal e cópia dos documentos dos sócios ou conselho 
de administração;
c. Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), com situação cadastral ativa. 
d. Certidão Negativa expedida pelo cartório de distribuições cíveis, 
demonstrando não estar Impossibilitada para o pleno exercício das ati-
vidades comerciais (insolvência, falência, interdição ou determinação 
judicial, etc.), da comarca da sede da empresa;
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas (CNDT);
f. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal da sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da lei;
g. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
h. Declaração de que possui os recursos tecnológicos suficientes – pró-
prios ou assegurados por contrato – para atender plenamente às exigên-
cias desta Portaria;
i. Declaração de que realizará todas as adequações sistêmicas necessá-
rias à integração com a base de dados do DETRAN/MG referente ao 
processo de habilitação do condutor;
j. Declaração de que desenvolverá, caso seja necessário, ferramentas 
tecnológicas adequadas para viabilizar a interface direta com o sistema 
informatizado do DETRAN/MG;
k. Declaração de que aceita as regras e as condições estabeleci-
das nesta Portaria para a obtenção da homologação do sistema e do 
credenciamento;
l.  Declaração de que não foi declarada inidônea e de que não teve 
seus direitos suspensos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Estadual.
§1º Os documentos exigidos no caput deverão ser apresentados em 
via original ou cópia autenticada e ter sido emitidos em menos de 90 
(noventa) dias da data de protocolo do requerimeto.
§2º Caberão à Divisão de Habilitação do DETRAN/MG a análise e a 
manifestação quanto ao atendimento aos documentos apresentados pela 
empresa interessada.
Art. 15 No caso de documentação incompleta ou em desconformidade 
com as exigências contidas no artigo anterior, à empresa será concedido 
um prazo de 7 (sete) dias úteis para adequação.
Parágrafo único A não adequação documental no prazo indicado no 
caput resultará na conclusão pela não habilitação da empresa e esta 
deverá aguardar um interstício de 30 (trinta) dias para requerer novo 
credenciamento.
Art. 16 Estando a documentação completa e em conformidade com as 
exigências, a empresa será considerada habilitada e passará para a etapa 
de homologação da sua plataforma de ensino remoto.
§1º A etapa de homologação das plataformas, quanto aos requisitos 
de segurança e operacionais, elencados nos arts. 4º e ss desta Portaria, 
poderá ser realizada de forma presencial ou remota.
§2º As empresas deverão criar bases de dados prévias para a demons-
tração das funções requeridas pelo DETRAN/MG, sendo consideradas 
inaptas as empresas que não detiverem dados suficientes para demons-
trar quaisquer dos requisitos exigidos pelo DETRAN/MG.
§3º No caso de inaptidão total ou parcial, a empresa terá o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para correção e nova apresentação ao DETRAN/
MG.
§4º Persistindo o descumprimento dos requisitos exigidos, a empresa 
deverá aguardar um prazo de 30 (trinta) dias para pleitear novo pro-
cesso de homologação de sua plataforma.
Art. 17 Constatando-se a habilitação jurídica e documental da empresa, 
bem como havendo a homologação de sua plataforma de ensino remoto, 
a empresa deverá realizar o pagamento da DAE relativa à taxa de cre-
denciamento prevista no item 5.1 da Tabela “D” da Lei nº 6.763, de 26 
de dezembro de 1975.
Art. 18 Estando deferido o requerimento de credenciamento, o Diretor 
do DETRAN/MG publicará a portaria de credenciamento.
Art. 19 Após a publicação da portaria de credenciamento, o DETRAN/
MG disponibilizará à empresa as chaves de acesso ao sistema, bem 
como o Manual de Integração.
Art. 20 A empresa credenciada deverá realizar a instalação de sua solu-
ção de verificação no ambiente disponibilizado pelo DETRAN/MG, 
bem como a integração com os webservices do DETRAN/MG para a 
validação facial, verificação de aulas, candidatos, instrutores e demais 
requisitos de segurança que conferem a legitimidade das aulas e dos 
participantes.
Art. 21 Após a instalação da solução e a plena integração dos sistemas, 
a empresa credenciada realizará uma apresentação, em horário agen-
dado pela Divisão de Habilitação, da verificação facial, dos requisi-
tos de segurança e demais serviços da plataforma, dentro da base de 
homologação.
Art. 22 Sendo bem executada a apresentação e a verificação do sistema 
nos moldes do artigo anterior, a empresa credenciada estará apta a fir-
mar acordos ou contratos comerciais com os CFCs, para fornecer a sua 
plataforma eletrônica de aulas técnico-teóricas de ensino remoto. 
Art. 23 O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade de 
um ano, a contar da publicação da respectiva portaria, mas observará 
também a vigência da Resolução 783/2020 do CONTRAN, bem como 
a duração da Pandemia de COVID-19.
§1º A empresa credenciada deverá manter, durante o prazo de validade 
do credenciamento, todas as condições exigidas nesta Portaria, de modo 
que a alteração da razão social, a alteração de endereço da sede, a cisão, 
a incorporação e/ou fusão, implicarão na obrigação de atualização do 
credenciamento, mediante a juntada de toda a documentação compro-
batória de que a empresa mantém atendidos os requisitos exigidos.
§2º O representante legal da empresa comunicará ao Diretor do 
DETRAN/MG todas as alterações ocorridas no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, da data de sua ocorrência, devendo ainda apresentar

CAPÍTULO III – DO PROCESSO DE 
RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

Art. 24 A renovação do credenciamento será anual, com o devido reco-
lhimento da Taxa de Segurança Pública, prevista no item 5.1 da Tabela 
“D” da Lei nº 6.763/1975, desde que requerida pela credenciada.
§1º O requerimento de renovação de credenciamento deverá ser fir-
mado pelos sócios/proprietários e apresentado à Divisão de Habilita-
ção com até 30 (trinta) dias de antecedência do término da validade do 
alvará de funcionamento.
§2º O requerimento de renovação de credenciamento deverá conter a 
documentação exigida para o credenciamento.
Art. 25 No caso em que a credenciada apresentar documentação incom-
pleta ou inadequada, será admitido o saneamento no prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da comunicação da pendência.
§1º Ultrapassado o período para saneamento das pendências verifi-
cadas, sem a devida regularização, a credenciada terá suas atividades 
suspensas.
§2º Transcorridos 90 (noventa) dias de suspensão das atividades em 
decorrência da incompletude ou inadequação da apresentação dos 
documentos necessários à renovação do credenciamento, sem justifica-
tiva pertinente, a empresa será descredenciada.

CAPÍTULO IV - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DO DETRAN/MG

Art. 26 Compete ao DETRAN/MG:
I. Credenciar as empresas, desde que atendam aos requisitos da pre-
sente Portaria,
II. Garantir, quando solicitado, dentro da esfera de sua competência, o 
suporte técnico e operacional à credenciada;
III. Informar aos CFCs as empresas credenciadas para o fornecimento 
da solução objeto desta Portaria
IV. Estabelecer e fornecer as especificações de sistema operacional e de 
equipamentos, a serem observadas nas credenciadas;
V. Providenciar aditamentos à presente Portaria e demais atos normati-
vos, pertinentes à matéria, na imprensa oficial;
VI. Fiscalizar o fiel cumprimento das normas legais e dos compromis-
sos assumidos pelas Credenciadas com o DETRAN/MG.
VII. Deliberar sobre os casos omissos eventualmente apresentados 
pelas credenciadas, pelos CFCs ou por condutores, durante a execu-
ção do serviço.
Art. 27 O exercício de fiscalização compreenderá o livre acesso aos 
dados relativos à administração, aos equipamentos e aos recursos técni-
cos utilizados pela credenciada.

CAPÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS CREDENCIADAS

Art. 28 Compete às Credenciadas:
I. Informar ao DETRAN/MG qualquer mudança que implique em alte-
ração do representante legal, proprietário ou sócios, razão social ou 
sociedade civil e nome fantasia;
II. Permitir o livre acesso aos documentos, fornecendo todas as infor-
mações aos servidores em supervisão, fiscalização ou auditoria autori-
zados pelo DETRAN/MG.
III. Não praticar qualquer ato vedado nesta Portaria e na legislação 
vigente;
IV. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da 
execução de suas atividades e das normas emitidas pelo DETRAN/
MG;
V. Manter sigilo das informações trafegadas entre os seus servidores 
e o DETRAN/MG;
VI. Assumir, com exclusividade, os riscos e as despesas decorrentes da 
execução dos serviços desta Portaria;
VII. Cumprir fielmente o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro - 
Lei 9.503/97, as Resoluções do CONTRAN, as normas e as orientações 
estabelecidas pelo DENATRAN, CETRAN/MG e DETRAN/MG;
VIII. Zelar pela observância das regras sociais de convivência e urbani-
dade dos seus empregados e profissionais contratados no atendimento 
aos usuários;
IX. Atender às convocações do DETRAN/MG;
X. Comunicar ao DETRAN/MG, assim que tiver conhecimento, for-
mal e prontamente, os fatos e as informações relevantes que caracteri-
zem desvio de conduta ou irregularidades referentes aos processos das 
aulas teóricas dos CFCs, bem como, qualquer indício de ilícito penal ou 
improbidade administrativa;
XI. Adotar imediatamente as medidas efetivas para resolver o pro-
blema, relativo ao inciso anterior, na esfera de sua competência;
XII. Interligar-se com o DETRAN/MG;
XIII. Utilizar, durante a vigência do credenciamento, os sistemas infor-
matizados do DETRAN/MG exclusivamente para a execução das ativi-
dades previstas nesta Portaria;
XIV. Disponibilizar os equipamentos necessários para a perfeita execu-
ção do serviço, mantendo-os interligados com o DETRAN/MG;
XV. Manter em seus arquivos os documentos comprobatórios dos ser-
viços prestados aos CFCs e o controle de frequência das aulas teóricas 
pelo prazo de no mínimo 05 (cinco) anos, à disposição da fiscalização.
XVI. Enviar o resultado das aulas concomitantemente ao fechamento 
delas, guardando o arquivo para novo envio em caso de falha.
XVII. Fornecer suporte completo na parte administrativa e dos usuários 
da ferramenta para os CFCs e os candidatos vinculados.
Art. 29 A empresa credenciada será responsável pelas obrigações traba-
lhistas e encargos sociais de seus colaboradores envolvidos nos servi-
ços prestados pelo credenciamento, desde já exonerando o DETRAN/
MG de toda e qualquer obrigação neste sentido, além do cumprimento 
dos preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, assisten-
ciais, fiscais, comerciais, securitárias e sindicais, com total exclusão do 
DETRAN/MG em qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.
Art. 30 Os tributos devidos em decorrência direta ou indireta do cre-
denciamento, serão de responsabilidade exclusiva da credenciada, sem 
direito a reembolso, além da reparação do dano por todo prejuízo cau-
sado por seus colaboradores a terceiros, quando envolvidos em serviços 
prestados pelo credenciamento, exonerando o DETRAN/MG de qual-
quer responsabilidade.
Art. 31 A credenciada e seus sócios responderão penal, administrativa 
e civilmente pelo desempenho de suas atividades, devendo observar os 
deveres a que estão obrigados, na forma desta Portaria e nas demais 
normas legais e regulamentares pertinentes, responsabilizando-se:
I. Por todos os atos que venham a causar prejuízo ao usuário, afrontando 
as normas do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº. 8.078/90;
II. Pelo uso incorreto e/ou indevido do acesso aos sistemas informati-
zados do DETRAN/MG;
III. Pela alimentação incorreta e/ou indevida dos bancos de dados 
dos sistemas informatizados do DETRAN/MG, assegurando a sua 
veracidade;
IV. Pela utilização incorreta e/ou indevida dos dados disponibilizados 
nos sistemas informatizados do DETRAN/MG.

CAPÍTULO VI - DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DOS CFCs

Art. 32 Compete aos CFCs: 
I. Contratar apenas serviços de empresas credenciadas e homologadas 
pelo DETRAN/MG;
II. Fiscalizar e controlar as aulas ministradas com a utilização da pla-
taforma eletrônica, responsabilizando-se pela divulgação e pelo acesso 
dos candidatos que optarem por este formato de aula;
III. Confirmar as aulas no sistema de habilitação após a conclusão 
delas.
Art. 33 O DETRAN/MG não se responsabilizará por falhas, erros ou 
quedas nas transmissões das plataformas, ficando a cargo do CFC a fis-
calização e o controle da prestação do serviço por ele contratado.
Parágrafo único O DETRAN/MG não prestará qualquer tipo de suporte 
à utilização das plataformas contratadas pelos CFCs, ficando este ser-
viço sob a responsabilidade da empresa escolhida.

CAPÍTULO VII – DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 
APLICÁVEIS ÀS CREDENCIADAS E AOS SEUS SÓCIOS

Art. 34 A credenciada estará sujeita às seguintes penalidades:
I. Advertência por escrito
II. Suspensão das atividades por até 60 (sessenta) dias
III. Cassação do credenciamento
Art. 35 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá representar contra as 
irregularidades praticadas pelos sócios, gestores ou funcionários.
Art. 36 Constituem infrações passíveis de aplicação de advertência por 
escrito:
I. O não atendimento a qualquer pedido de informação, formulado pelo 
DETRAN/MG;
II. Praticar conduta irregular ou tratamento inadequado em relação aos 
usuários ou aos servidores do DETRAN/MG;
III. Deixar de atender ou orientar, sem motivo, usuário ou CFC que soli-
cite a prestação de seu serviço;
IV. Realizar propaganda de seus serviços contrária à ética profissional, 
falsa ou enganosa, bem com oferecer facilidades indevidas.
Art. 37 Constituem infrações passíveis de aplicação da penalidade de 
suspensão:
I. Reincidência, no período de doze meses, a contar da data da infração 
a que se comine a penalidade de advertência, independentemente do 
dispositivo violado;
II. Desrespeitar o Código de Defesa do Consumidor;
III. Descumprimento das normas de trânsito, de convocações e de atos 
do DETRAN/MG;
IV. Prestar informações inexatas e inverídicas ou tentar obstruir opera-
ção de fiscalização e/ou auditoria;
V. Incidência em reiterados erros que evidenciam inobservância das 
regras contidas nas Resoluções do CONTRAN e nesta Portaria.
§1º A penalidade de suspensão pode variar de 30 (trinta) a 60 (sessenta) 
dias, de modo que o período será aplicado proporcionalmente à natu-
reza e à gravidade da infração cometida.
§2º Durante o período de suspensão, a credenciada não poderá realizar 
suas atividade no que tange ao credenciamento.
Art. 38 Constituem infrações passíveis de aplicação da penalidade de 
cassação do credenciamento:
I. Reincidência, no período de doze meses, a contar da data da infra-
ção a que se comine a penalidade de suspensão, independentemente do 
dispositivo violado;
II. Ceder ou transferir, a qualquer título, o credenciamento;
III. Praticar atos de improbidade contra a fé pública, o patrimônio ou a 
Administração Pública e/ou privada;
IV. Adotar conduta moralmente reprovável ou que de qualquer forma se 
preste à desmoralização do sistema de segurança pública e do trânsito 
ou das autoridades públicas;
V. Emissão fraudulenta ou irregular de documentos ou certificados;
VI. Inserir, facilitar ou induzir o funcionário autorizado, a inserção de 

Polícia Civil do Estado de Minas Gerais
Chefe da Polícia Civil: Wagner Pinto de Souza

Expediente
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL
Auxílio-Natalidade

Concede auxílio-natalidade, nos termos do inciso XIV do art. 49º da Lei Complementar 129, de 08/11/2013, aos servidores:
MASP Servidor(a) Cargo Filho(a) Nascimento

1.185.753-9 Rogério Batista Araújo Filho ML Clara Martins Araújo 13/07/2020
1.236.855-1 Almir Fraga Lugon DL Isabela Bomfim Lugon 14/07/2020
1.256.147-8 Marcos Vinicius Rocha Vianna Dias IP Isabela Costa Rocha 21/07/2020
1.257.175-8 Rodrigo Filardi IP Lorenzo Fernandes Filardi 14/07/2020
1.366.774-6 Lissa Souza Melo PR Manuela Belana Souza Rodrigues 14/07/2020
1.213.474-8 Rodrigo Corsetti Emerick Rodrigues IP Gabriel Corsetti Costa Emerick 13/07/2020
1.233.090-8 Elvis Wolfgram de Souza EP Liz Wolfgram Menezes 11/07/2020
1.366.725-8 Tiago Xavier Silva ML Júlia Vieira Xavier 03/06/2020

Belo Horizonte, 24 de julho de 2020.
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº 1401, DE 22 DE JULHO DE 2020.

Autoriza a realização de aulas técnico-teóricas do curso de formação de  
condutores na  modalidade de ensino remoto enquanto durar a emer-
gência de saúde pública decorrente da pandemia de COVID-19 e regu-
lamenta os procedimentos para o credenciamento de empresas deten-
toras dos sistemas que serão utilizados pelos Centros de Formação de 
Condutores.
O Diretor Do Departamento De Trânsito De Minas Gerais – DETRAN/
MG, órgão executivo de trânsito e integrante da estrutura orgânica da 
Polícia Civil de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 22 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro; o art. 37 da Lei Complementar Estadual 
nº129, de 08 de novembro de 2013; bem como as Resoluções do Con-
selho Nacional de Trânsito – CONTRAN;
Considerando que compete ao DETRAN/MG, como Órgão Executivo 
Estadual de Trânsito, credenciar órgãos, instituições e entidades para a 
execução de atividades previstas na legislação de trânsito e cumprir e 
fazer cumprir tal legislação no âmbito do Estado de Minas Gerais;
Considerando o atual cenário da Pandemia de COVID-19 e as medidas 
de enfrentamento que estão sendo implementadas pelo Estado e pelos 
municípios de Minas Gerais, visando a contenção da disseminação do 
vírus mediante a restrição ao funcionamento de algumas atividades 
consideradas não essenciais;
Considerando os termos da Resolução nº 783/2020 do CONTRAN, que 
referendou a Deliberação CONTRAN nº 189, de 28 de abril de 2020, 
e que, portanto, dispõe sobre a realização das aulas técnico-teóricas 
do curso de formação de condutores na modalidade de ensino remoto 
enquanto durar a emergência de saúde pública decorrente da pandemia 
de COVID-19;
Considerando o Decreto Estadual de numeração especial nº 113, de 12 
de março de 2020, que declara a Situação de Emergência em saúde 
pública no Estado em razão do surto de doença respiratória – Coronaví-
rus – e que dispõe sobre as medidas para o seu enfrentamento, previstas 
na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;
Considerando o Decreto Estadual nº 47.886, de 15 de março de 2020, 
que dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento 
e contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de 
COVID-19, e que institui o Comitê Gestor do Plano de Prevenção e 
Contingenciamento em Saúde do COVID-19;
Considerando o Decreto Estadual nº 47.891, de 20 de março de 2020, 
que reconhece o Estado de Calamidade Pública em decorrência da pan-
demia de COVID-19; 
Considerando que o momento atual é complexo e demanda um esforço 
conjunto na gestão e na adoção de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, devendo haver a 
priorização da atividade à distância em detrimento da presencial, para 
que haja a garantia do distanciamento físico entre as pessoas;
Resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os Centros de Formação de Condutores - CFCs ficam autori-
zados, desde que o candidato manifeste interesse, a realizar as aulas 
técnico-teóricas do curso de formação de condutores na modalidade de 
ensino remoto, enquanto durar a emergência de saúde pública decor-
rente da pandemia de COVID-19.
Parágrafo único O conteúdo programático, a carga horária e a duração 
das aulas técnico-teóricas a que se refere o caput deverão obedecer aos 
mesmos critérios estabelecidos para as aulas presenciais.
Art. 2º Os CFCs poderão utilizar sistemas fornecidos por empresas 
credenciadas junto ao DETRAN/MG, cujas plataformas eletrônicas 
de ensino remoto tenham sido homologadas pelo órgão, para que este 
possa garantir a lisura e a segurança no processo de formação, bem 
como o acompanhamento e o controle das atividades desempenhadas.
Art. 3º O credenciamento das empresas detentoras de plataformas ele-
trônicas de ensino remoto e a homologação desta, junto ao Departa-
mento de Trânsito de Minas Gerais – DETRAN/MG, observarão os 
requisitos previstos nesta Portaria e nas Resoluções do CONTRAN.
Art. 4º Os sistemas utilizados pelos CFCs deverão atender aos seguintes 
requisitos de segurança:
I. Permitir a validação biométrica facial do instrutor e dos candidatos, 
na abertura e no término da aula;
II. Permitir o monitoramento da permanência do instrutor e dos candi-
datos na sala virtual, durante a realização das aulas;
III. Ter a capacidade de verificar, por meio do cruzamento das informa-
ções colhidas pela plataforma utilizada e as bases de dados DETRAN/
MG, a autenticidade biométrica facial do instrutor e dos candidatos;
IV. Possuir ferramenta de auditoria do acesso e das ações de cada usuá-
rio no sistema, incluindo endereço IP utilizado pelo usuário;

V. Disponibilizar interface para usuários, que permita que o instrutor 
compartilhe, em tempo real, seu vídeo, seu áudio e a tela do seu dispo-
sitivo, e que o candidato visualize suas aulas agendadas;
VI. Permitir que a interação em tempo real entre o candidato e o instru-
tor ocorra por meio de vídeo ou por meio de chat;
VII. Permitir o registro de cada aula, agrupando os dados, gerando rela-
tórios com informações suficientes para o controle da carga horária, 
frequência do candidato e do instrutor;
VIII. Não permitir a manipulação das informações coletadas durante as 
aulas, sendo permitida apenas sua visualização;
IX. Permitir o registro de cada aula, gerando relatórios gerenciais 
com possibilidade de filtros de pesquisas e, pelo menos, as seguintes 
informações:
a. Identificação do CFC;
b. Data e horários de início e de término da aula;
c. Conteúdo programático da aula agendada;
d. Horário de início da aula, com o devido registro biométrico facial 
do instrutor;
e. Quantidade de candidatos com presença registrada na sala virtual;
f. Horário de entrada de cada candidato, com seu respectivo registro 
biométrico facial;
g. Dados de validação aleatória (candidatos sorteados, com registro bio-
métrico facial e horário da validação);
h. Horário de saída de cada candidato, com seu respectivo registro bio-
métrico facial; e
i. Horário do término da aula, com o devido registro biométrico facial 
do instrutor.
Art. 5º Os sistemas utilizados pelos CFCs deverão atender aos seguintes 
requisitos operacionais:
I. Utilização de dispositivo, por candidatos e instrutores com acesso à 
internet e que possua câmera com resolução mínima de 720 (setecentos 
e vinte) pixels que permita a validação biométrica facial;
II. Criação de perfis de usuário personalizados, pelo menos, para ins-
trutor, candidato, Diretor de Ensino e administrador do DETRAN/MG, 
que delimitem o acesso apenas a determinadas funções;
III. Abertura da aula somente após a autenticação biométrica facial do 
instrutor;
IV. Os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para 
entrar na sala virtual, após a abertura pelo instrutor;
V. Os candidatos terão até quinze minutos de tolerância, a partir do 
horário de abertura da aula, para entrar na sala virtual;
VI. Além da validação biométrica facial na abertura e no término, 
durante a realização da aula deve ser feita, ao menos, mais uma autenti-
cação biométrica facial dos candidatos que estiverem presentes na sala 
virtual, que deve abranger, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos alu-
nos de forma aleatória;
VII. O instrutor deve realizar a validação biométrica facial para o tér-
mino da aula, após a saída de todos os alunos ou após o transcurso de 
quinze minutos do encerramento da transmissão;
VIII. Os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para 
saída da sala virtual, quando do término do horário regulamentar da 
aula, antes do encerramento pelo instrutor.
Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos do caput implicará:
I. Para o candidato, a atribuição de falta;
II. Para o CFC e seus profissionais, a incidência nas mesmas infrações 
e penalidades previstas para as aulas presenciais.
Art. 6º A plataforma eletrônica utilizada pelo CFC deverá possuir tec-
nologia de detecção de vida para garantir que o candidato esteja assis-
tindo à aula, do início ao fim, impedindo artifícios como fotos e vídeos, 
que poderiam ser utilizados para burlar a frequência nas aulas.
Art. 7º O sistema de aula remota deverá permitir que o DETRAN/MG, 
por meio de um usuário administrador, tenha acesso irrestrito e possa 
ingressar em uma sala virtual em tempo real, além de visualizar as aulas 
já realizadas, filtrando-as por CFC, instrutor ou candidato.
Art. 8º As plataformas eletrônicas das empresas credenciadas deverão 
ser integradas ao sistema do DETRAN/MG para a obtenção de dados 
mínimos do sistema de habilitação, como dados do instrutor, dados do 
candidato, do agendamento das aulas, bem como qualquer outra infor-
mação necessária à aula teórica e autorizada pelo DETRAN/MG.
Parágrafo único As empresas credenciadas terão acesso à base de dados 
do DETRAN/MG para os fins exclusivos de que tratam esta Portaria.
Art. 9º As validações biométricas faciais dos alunos e do instrutor serão 
feitas mediante comparação com as imagens coletadas e cadastradas 
no banco de dados do DETRAN/MG, cujas cópias deverão ser extraí-
das pelas empresas credenciadas uma única vez para registro e futuras 
validações. 
Parágrafo único As validações faciais do instrutor e dos alunos deverão 
ser integradas ao sistema de habilitação do DETRAN/MG, meio pelo 
qual se dará a efetiva confirmação da presença na aula.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200727225959013.
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dados falsos, nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Admi-
nistração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para 
outrem ou para causar dano;
VII. Alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas 
informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o 
fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para cau-
sar dano;
VIII. Falsificar ou adulterar documentos.
IX. Deixar de armazenar os registros dos relatórios das aulas;
X. Fraudar ou manipular os registros das aulas.
Parágrafo único Na hipótese de cancelamento do credenciamento por 
aplicação da penalidade de cassação, somente após 5 (cinco) anos a 
empresa poderá requerer novo credenciamento.

CAPÍTULO VIII – DAS VEDAÇÕES, DA APURAÇÃO 
DE INFRAÇÕES E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL

Art. 39 A credenciada que descumprir, dificultar, retardar ou inviabi-
lizar os objetivos previstos nas Resoluções do CONTRAN, nesta Por-
taria e em normas complementares, ficará sujeita ao impedimento de 
acesso ao sistema informatizado do DETRAN/MG, até a sua efetiva 
adequação.
Parágrafo único A medida administrativa de que trata o caput se dará, 
sempre, em caráter cautelar, ante ao risco eminente de prejuízo a Admi-
nistração Pública, assegurados no processo administrativo a ampla 
defesa e o contraditório.
Art. 40 Caberá ao Setor de Auditoria e Fiscalização – SAF do 
DETRAN/MG a apuração das infrações previstas nesta Portaria e prati-
cadas pelas empresas credenciadas para o fornecimento de plataformas 
de ensino remoto.
Art. 41 A aplicação das penalidades é competência exclusiva do Diretor 
do DETRAN/MG e será precedida de Processo Administrativo, assegu-
rados a ampla defesa e o contraditório.
§1º Caberá ao Diretor do DETRAN/MG designar comissão processante 
para a apuração de infrações praticadas pelas empresas credenciadas.
§ 2º Concluída a instrução o representado terá o prazo de 10 (dez) dias 
para apresentar defesa escrita, contado do recebimento da notificação.
§ 3º Das decisões administrativas cabe recurso, em face das razões de 
legalidade e de mérito.
§ 4º Ao Diretor do DETRAN/MG, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá 
ser formulado um pedido de reconsideração.
§ 5º Caberá recurso ao Chefe de Polícia no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da decisão do Diretor do DETRAN/MG.
§6º Os recursos, uma vez impetrados, não gerarão efeitos suspensivos.
§7º Aplicam-se subsidiariamente ao processo administrativo, no que 
couber, as disposições da Lei 9784, de 29 de janeiro de 1999, e da Lei 
Estadual 14.184, de 30 de janeiro de 2002.
Art. 42 São vedadas às empresas credenciadas:
I. A transferência de responsabilidade ou a terceirização das atividades 
para as quais foram credenciadas
II. O exercício das atividades para as quais foram credenciadas estando 
com as atividades suspensas ou com o prazo de credenciamento 
vencido;
III. A realização de suas atividades em desconformidade com o estabe-
lecido nesta Portaria;
IV. A manutenção de vínculos profissionais, a qualquer título, com ser-
vidores do DETRAN/MG;
V. A Contratação de servidores públicos em exercício no DETRAN/
MG;
VI. A inserção na composição societária de servidor público, des-
pachante ou sócio/proprietário de outras empresas credenciadas 
pelo DETRAN/MG para qualquer das atividades de trânsito de sua 
atribuição;
VII. O uso de símbolos e da identidade visual exclusivos da Polícia 
Civil de Minas Gerais e do DETRAN/MG, bem como o registro e a 
utilização de nome comercial ou de fantasia que indique ou vincule o 
nome, a sigla, a abreviatura ou a logomarca da PCMG ou do DETRAN/
MG;

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 43 A Divisão de Habilitação organizará arquivo contendo toda a 
documentação relativa ao credenciamento de cada empresa, bem como 
às penalidades porventura aplicadas após processo administrativo.
Art. 44 O pedido de suspensão ou de descredenciamento voluntário da 
empresa deverá ser encaminhado formalmente à Divisão de Habilita-
ção, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
Art. 45 As empresas credenciadas deverão utilizar o sistema informati-
zado padrão estabelecido pelo DETRAN/MG para execução, controle e 
troca de informações com os seus bancos de dados, com a devida libe-
ração de acesso mediante termo de uso e responsabilidade.
Parágrafo único As despesas decorrentes do acesso aos bancos de dados 
do DETRAN/MG correrão por conta da credenciada conforme previsto 
no item 5.12 da Tabela “D”, da Lei 6763/1975 (pagamento da TASD – 
taxa de acesso ao sistema do DETRAN/MG)
Art. 46 O credenciamento objeto desta Portaria é concedido a título pre-
cário pelo DETRAN/MG e está condicionado ao interesse público e à 
conveniência e oportunidade da Administração Pública.
Art. 47 Os casos omissos, não abarcados por esta Portaria, serão resol-
vidos pelo Diretor do DETRAN/MG.
Art. 48 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Kleyverson Rezende
Diretor do Detran/MG
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ATOS ASSINADOS PELO SENHOR CHEFE DA 
POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS

73.432 – usando da competência delegada pelo art.1º, do Decreto nº 
45.835, de 23 de dezembro de 2011, exonera, a pedido, nos termos do 
art.106, alínea “a”, da lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e Resolução 
SEPLAG Nº 04, de 19 de janeiro de 2012, Lucas Felipe Lima Cruz, 
cargo efetivo de Delegado de Polícia Substituto, MASP 1.478.936-6, 
lotado na Delegacia de Polícia Civil de Buritizeiro/ 5ª DRPC Pirapora/ 
14º Depto., a partir de 23/06/2020, data do desligamento do servidor.
73.433 – no uso de suas atribuições, concede licença por motivo de 
doença em pessoa da família, nos termos do art. 59, inciso II e art.65, § 
1º da Lei nº 129 de 08 de novembro de 2013, a Luiz Fernando Ribeiro 
Monte, Médico Legista, nível I, MASP 1.367.180-5, lotado no Posto 
de Pericia Integrada de Leopoldina, pelo período 15 (quinze) dias, a 
partir de 24/07/2020.
73.434 – no uso de suas atribuições, torna sem efeito o ato nº 73.428, 
publicado no IOMG em 25 de julho de 2020, referente à remoção da 
servidora Fabiane Faria Gomes, Escrivã de Polícia, nível III, MASP 
457.922-3.
73.435 – no uso de suas atribuições, nos termos do inciso IV do art. 22, 
da Lei Complementar nº 129, de 08 de novembro de 2013, dispensa 
Fabiane Faria Gomes, Escrivã de Polícia, nível III, MASP 457.922-3, 
de atuar junto ao Núcleo Correcional do 7º Departamento de Polícia 
Civil de Divinópolis.
73.436 – no uso de suas atribuições, torna público o indeferimento do 
pedido de licença por motivo de doença em pessoa da família de Emi-
liana Cassia da Silva, Escrivã de Polícia, nível I, MASP 1.482.887-5, 
lotada na Delegacia de Polícia Civil de Novo Cruzeiro/ 1ª DRPC/ 15º 
Depto de Teófilo Otoni, por não atender integralmente aos requisitos 
dispostos nos termos do art. 59, inciso II e art.65, § 1º da Lei nº 129 de 
08 de novembro de 2013.
73.437 – no uso de suas atribuições, torna sem efeito o ato publi-
cado em 14 de outubro de 2008 que promoveu, por tempo de serviço, 
Ronaldo Fernandes de Melo, MASP 386.102-8, ocupante do cargo de 
Agente de Polícia, Nível I, grau A ao cargo de Agente de Polícia, Nível 
II, grau A “intermediário da carreira da mesma denominação, a que se 
refere o Anexo I-E, da Lei Complementar n.º 84, de 25 de julho de 
2005, em razão de decisão judicial proferida nos autos do processo nº 
5027534-21.2020.8.13.0024.
73.438 – no uso de suas atribuições, torna sem efeito o ato publicado 
em 27 de janeiro de 2018 que promoveu, por antiguidade, pelo critério 
Especial, Ronaldo Fernandes de Melo, MASP 386.102-8 ocupante do 
cargo de Investigador de Polícia II, Nível II, ao cargo de Investiga-
dor de Polícia II, nível III, grau A “intermediário da carreira da mesma 
denominação, a que se refere o Anexo I.5.2, da Lei Complementar n.º 
129, de 08 de novembro 2013, em razão de decisão judicial proferida 
nos autos do processo nº 5027534-21.2020.8.13.0024.
73.439 – no uso de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 44.353, 
de 19 de julho de 2006, e do art. 16 da Lei Complementar nº 84, de 25 
de julho de 2005, promove, por tempo de serviço, a contar de 31 de 
março de 2008, Ronaldo Fernandes de Melo, MASP 386.102-8, ocu-
pante do cargo de Agente de Polícia, Nível I, grau A ao cargo de Agente 
de Polícia, Nível II, grau A “intermediário da carreira da mesma deno-
minação, a que se refere o Anexo I-E, da Lei Complementar n.º 84, de 
25 de julho de 2005, em razão de decisão judicial proferida nos autos 
do processo nº 5027534-21.2020.8.13.0024.
73.440 – no uso de suas atribuições, nos termos do § 1º, do artigo 32, 
do Decreto nº 46.549, de 27 de junho de 2014, e do art. 96 da Lei Com-
plementar nº 129, de novembro de 2013, promove, por antiguidade, 
pelo critério Especial, a contar de 31 de março de 2016, Ronaldo Fer-
nandes de Melo, MASP 386.102-8, ocupante do cargo de Investiga-
dor de Polícia II, Nível II, ao cargo de Investigador de Polícia II, nível 
III, grau A “intermediário da carreira da mesma denominação, a que se 
refere o Anexo I.5.2, da Lei Complementar n.º 129, de 08 de novembro 

2013, em razão de decisão judicial proferida nos autos do processo nº 
5027534-21.2020.8.13.0024.
73.441 – no uso de suas atribuições, remove nos termos do inciso IV do 
art. 22, da Lei Complementar nº 129, de 08 de novembro de 2013, face 
ao teor do oficio PCMG/1DEPPC/CARTÓRIO nº. 798/2020, visando 
regularizar situação funcional, Viviane Grace de Oliveira, Investiga-
dora de Polícia, nível II, MASP 1.242.965-0, para prestar serviços na 
4ª Delegacia Regional de Polícia Civil Leste/ 1º Depto Belo Horizonte, 
procedente da 2ª Delegacia de Polícia Civil Leste/ 4ª DRPC Leste/ 1º 
Depto Belo Horizonte.
73.442 – usando da competência delegada pelo art.1º, do Decreto nº 
45.835, de 23 de dezembro de 2011, exonera, a pedido, nos termos do 
art.106, alínea “a”, da lei nº 869, de 5 de julho de 1952, e Resolução 
SEPLAG Nº 04, de 19 de janeiro de 2012, Marcelo de Castro e Souza, 
cargo efetivo de Investigador de Polícia, nível I, MASP 1.480.018-9, 
lotado na Delegacia de Polícia Civil de Águas Formosas/ 4ªDRPC 
Nanuque/ 15º Depto., a partir de 02/07/2020, data do desligamento do 
servidor.
73.443 – no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 22 
do Decreto nº 37.924, de 16 de maio de 1996, e Decreto 42.251 de 
09 de janeiro de 2002, que dispõem sobre a execução orçamentária e 
financeira,
Designa o servidor a seguir para exercer a função de Ordenador de Des-
pesas na respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1.188.775-9 Mauricio Casarosa 
Carrapatoso Delegado de Polícia 1510019

Designa o servidor a seguir para exercer a função de Responsável Téc-
nico na respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1.411.855-8 Sergio Luiz Milagre 
Junior Investigador de Policia 1510019

73.444 – no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 22 do 
Decreto nº 37.924, de 16 de maio de 1996, que dispõe sobre a execução 
orçamentária e financeira,
Designa o servidor a seguir nominado para exercer a função de Ordena-
dor de Despesas na respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1.330.843-2 Felipe Moraes Forjaz 
de Lacerda Delegado de Polícia 1510080

73.445 – no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 22 do 
Decreto nº 37.924, de 16 de maio de 1996, que dispõe sobre a execução 
orçamentária e financeira,
Designa a servidora a seguir nominada para exercer a função de Orde-
nador de Despesas na respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1.243.164-9 Tatiana Telles e Koe-
ler de Matos Médica Legista 1510004

1510085

Dispensa os servidores a seguir da função de Ordenador de Despesas 
das respectivas Unidades Executoras:

MASP Nome Cargo UE

385.997-2 José Roberto de 
Rezende Costa Médico Legista 1510004

1.176.606-0 Lilian Cristina Zaza 
Santos Barrera Médica Legista 1510004

1510085
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Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento
Secretária: Ana Maria Soares Valentini

Expediente
PORTARIA SEAPA Nº 99/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020

Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento SN2, celebrado pela 
extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e Carvalho Projetos Empreendimentos e 
Consultoria Ltda.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 595,36 ha (quinhentos e noventa e cinco 
hectares, trinta e seis ares) de terras devolutas, situada no lugar deno-
minado “Cabeceira do Acauã”, no município de Turmalina, cedida por 
meio do Contrato de Arrendamento SN2, de 11 de agosto de 1975, cele-
brado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desen-
volvimento Agrário - RURALMINAS e Carvalho Projetos Empreendi-
mentos e Consultoria Ltda.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379909 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 104/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020 
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 001/02, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvi-
mento Agrário-RURALMINAS e RIO DOURADO EMPREENDI-
MENTOS RURAIS LTDA. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 3.114,5371ha (três mil, cento e quatorze 
hectares, cinquenta e três ares e setenta e um centiares) de terras devo-
lutas, situada no lugar denominado “Fazenda Mato Grosso, Fazenda 
Brejo Grande, Fazenda Inchu, Fazenda Buracão e Fazenda Santana”, 
em Rio Pardo de Minas/MG, cedida por meio do Contrato de Arren-
damento nº 001/02, de 12 de abril de 2002, celebrado pela extinta 
Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS e RIO DOURADO EMPREENDIMENTOS RURAIS 
LTDA. 
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020. 
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379918 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 98/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento SN1, celebrado pela 
extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e Carvalho Projetos Empreendimentos e 
Consultoria Ltda.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecada-
ção sumária da área constante de 1.763 ha (um mil, setecentos e ses-
senta e três hectares) de terras devolutas, situada no lugar denominado 
“Fazenda Baixão”, no município de Turmalina, cedida por meio do 
Contrato de Arrendamento SN1, de 26 de junho de 1975, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvi-
mento Agrário - RURALMINAS e Carvalho Projetos Empreendimen-
tos e Consultoria Ltda.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379908 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 97/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento SN1, celebrado pela 
extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTOS/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecada-
ção sumária da área constante de 2.585,00ha (dois mil, quinhentos e 
oitenta e cinco hectares) de terras devolutas, situada no lugar denomi-
nado “Fazenda Vereda dos Bois e Fazenda Embaúba”, em Rio Pardo 
de Minas/MG, cedida por meio do Contrato de Arrendamento SN1, 
de 25 de setembro de 1985, celebrado pela extinta Fundação Rural 
Mineira de Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS 
e REPLASA REFLORESTAMENTO S/A.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379907 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 105/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020 
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 186/07, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvi-
mento Agrário-RURALMINAS e COOPERATIVA DE SILVICUL-
TURA E AGROPECUÁRIA DE RIO PARDO DE MINAS LTDA 
- COOPERMINAS. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 4.732,88ha (quatro mil, setecentos e trinta 
e dois hectares e oitenta e oito ares) de terras devolutas, situada no 
lugar denominado “Fazenda Embaúba II, Brejinho II, Fazenda Cha-
pada do Muquém, Fazenda Chapada do Muquém II, Fazenda Chapada 
do Muquém III e Fazenda Chapada do Muquém IV”, em Rio Pardo de 
Minas/MG, cedida por meio do Contrato de Arrendamento 186/07, de 
10 de agosto de 2007, celebrado pela extinta Fundação Rural Mineira 
de Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS e COO-
PERATIVA DE SILVICULTURA E AGROPECUÁRIA DE RIO 
PARDO DE MINAS LTDA - COOPERMINAS. 
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020. 
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379919 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 91/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 014-E/87, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTOS/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 924,00ha (novecentos e vinte e quatro hec-
tares) de terras devolutas, situada no lugar denominado “Fazenda Tom-
bador”, em Rio Pardo de Minas/MG, cedida por meio do Contrato de 
Arrendamento nº 014-E/87, de 12 de fevereiro de 1987, celebrado pela 
extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário - RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTOS/A.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379899 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 93/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 042-E/87, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTOS/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 

11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 291,20ha (duzentos e noventa e um hec-
tares e vinte ares) de terras devolutas, situada no lugar denominado 
“Brejo Grande Sete e Mato dos Macacos II”, em Rio Pardo de Minas/
MG, cedida por meio do Contrato de Arrendamento nº 042-E/87, de 
28 de maio de 1987, celebrado pela extinta Fundação Rural Mineira 
de Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS e 
REPLASA REFLORESTAMENTO S/A.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379901 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 90/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 005-E/87, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvi-
mento Agrário-RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTO 
S/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 1.613,00ha (um mil, seiscentos e treze hec-
tares) de terras devolutas, situada no lugar denominado “Fazenda Paus 
Pretos e Fazenda Cabeceiras”, em São João do Paraíso/MG, cedida por 
meio do Contrato de Arrendamento nº 005-E/87, de 21 de janeiro de 
1987, celebrado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização 
e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS e REPLASA REFLO-
RESTAMENTO S/A.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379898 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 100/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 058/80-E, cele-
brado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desen-
volvimento Agrário-RURALMINAS e FOSCALMA S/A – Comercial 
Exportadora.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecadação 
sumária da área constante de 5.930 ha (cinco mil, novecentos e trinta 
hectares) de terras devolutas, situada no no lugar denominado “Fazenda 
Vacarias, Rufão e Geky”, em Salinas/MG, cedida por meio do Con-
trato de Arrendamento nº 058/80-E, de 13 de outubro de 1980, cele-
brado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desen-
volvimento Agrário - RURALMINAS e FOSCALMA S/A – Comercial 
Exportadora.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379910 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 94/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento nº 250/81, celebrado 
pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvi-
mento Agrário-RURALMINAS e REPLASA REFLORESTAMENTO 
S/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecada-
ção sumária da área constante de 1.490,00ha (um mil, quatrocentos 
e noventa hectares) de terras devolutas, situada no lugar denominado 
“Vereda D´água”, em Rio Pardo de Minas/MG, cedida por meio do 
Contrato de Arrendamento nº 250/81, de 14 de outubro de 1981, cele-
brado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desen-
volvimento Agrário - RURALMINAS e REPLASA REFLORESTA-
MENTO S/A.
Art. 2º - Fica autorizada a Comissão Especial, criada pela Resolução 
SEAPA nº 35 de 20 de novembro de 2019, a promover todos os proce-
dimentos para o processo administrativo de arrecadação sumária, pre-
vistos na Lei Estadual nº 11.020, de 08 de janeiro de 1993 e Resolução 
SEAPA nº 31, de 19 de setembro de 2019.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 21 de julho de 2020.
Ana Maria Soares Valentini

SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

27 1379903 - 1

PORTARIA SEAPA Nº 102/2020, DE 21 DE JULHO DE 2020
Instaura Processo administrativo de Arrecadação de terras devolutas 
cedidas por meio do Contrato de Arrendamento SN4, celebrado pela 
extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento 
Agrário-RURALMINAS e GERDAU S/A.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições, conferidas Inciso III, do 
§1º, do artigo 93 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto 
na Lei Estadual nº 23.304, de 31 de maio de 2019, Lei Estadual nº 
11.020, de 08 de janeiro de 1993, Resolução SEAPA nº 31, de 19 de 
setembro de 2019 e Resolução SEAPA nº 35, de 20 de novembro de 
2019.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instaurado o processo administrativo para a arrecada-
ção sumária da área constante de 7.000 ha (sete mil hectares) de ter-
ras devolutas, situada no município de Rio Pardo de Minas, cedida por 
meio do Contrato de Arrendamento SN4, de 20 de junho de 1977, cele-
brado pela extinta Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvol-
vimento Agrário - RURALMINAS e Gerdau S/A.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
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